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SÚMULA N. 629

Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de 

fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar.

Referências:

CF/1988, arts. 186, II e 225, § 3º.

Lei n. 6.938/1981, arts. 2º, 4º e 14.

Lei n. 7.347/1985, art. 3º.
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REsp   1.255.127-MG  (2ª T, 18.08.2016 – DJe 12.09.2016)
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RECURSO ESPECIAL N. 1.669.185-RS (2017/0098505-6)

Relator: Ministro Herman Benjamin

Recorrente: Ministério Público Federal

Recorrente: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

       Naturais Renováveis - IBAMA

Recorrido: Os Mesmos

Interes.: Município de Angelina

Procurador: Leonardo Vieira de Ávila e outro(s) - SC027123

Interes.: Jaime Francisco Muller

Interes.: Vilmar Geraldo

Interes.: Marizete Bruno de Camargo Muller

EMENTA

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO DE 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM INDENIZAÇÃO. 

POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO TOTAL DA ÁREA 

DEGRADADA. PEDIDO INDENIZATÓRIO DEFERIDO. 

PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO 

POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. 

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) 

COM A DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). 

REDUCTIO AD PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL 

INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. 

ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 

INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA NORMA 

AMBIENTAL. REVISÃO DE POSICIONAMENTO DO 

TRIBUNAL A QUO.

1. Cuida-se de inconformismo com a decisão do Tribunal de 

origem que condenou os réus à reparação da área degradada e entendeu 

incabível o pedido de condená-los ao pagamento de indenização 

pecuniária porque seria possível a reconstituição da área devastada.

2. De antemão, no que concerne à alegação de nulidade recursal 

trazida pelo IBAMA, constata-se que não se confi gura a ofensa ao art. 
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1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

como lhe foi apresentada.

3. A jurisprudência do STJ está fi rmada no sentido da viabilidade, 

no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de 

obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar (REsp 1.145.083/

MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no Ag 

1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 

DJe 27.4.2011; REsp 1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. 

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 625.249/PR, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre outros).

4. Recursos Especiais do IBAMA e do MPF aos quais se dá 

parcial provimento para reconhecer a possibilidade, em tese, de 

cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer e 

de não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, com 

a devolução dos autos ao Tribunal a quo para que verifi que se, na 

hipótese, há dano indenizável e fi xe eventual quantum debeatur.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: “”A 

Turma, por unanimidade, deu parcial provimento aos recursos, nos termos do 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).” Os Srs. Ministros Og Fernandes, 

Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Ausente, justifi cadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.”

Brasília (DF), 05 de setembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Herman Benjamin, Relator

DJe 20.10.2017
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Herman Benjamin: Trata-se de Recursos Especiais (art. 

105, III, “a” e “c”, da CF) interpostos contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO. IBAMA. QUEIMADA SEM 

AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA 

EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 

PODER PÚBLICO E DO PROPRIETÁRIO

São diversas as responsabilidades acometidas a cada réu, Município 

e proprietários atuais, em relação a estes persiste o dever de reparar a área 

degradada, pois o imóvel foi adquirido com o passivo ambiental que deveria ser 

verifi cado no momento da compra. Porém, demonstrada a negligência do Poder 

Público, o dano ao meio ambiente e o nexo de causalidade, demonstram-se 

presentes os pressupostos para a responsabilização solidária do Município pela 

reparação do dano ambiental causado.

Os Embargos de Declaração de ambas as partes foram parcialmente 

providos para fi ns de prequestionamento às fl s. 493-498.

O MPF, em seu Recurso Especial, postula provimento recursal para 

agregar ao dispositivo condenatório recorrido a necessidade de cumulação 

das penas de reparação da área degradada com a indenização pecuniária pelos 

danos materiais causados pelos réus originários ao meio ambiente, conforme o 

disposto nos arts. 129, III, e 225, caput, § 3º, da Constituição Federal de 1988 e 

3º da Lei 7.347/1985.

O IBAMA, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação do art. 1.022 do CPC sob o argumento 

de que é nulo o acórdão impugnado, por suposta persistência das omissões 

apontadas nos Embargos de Declaração. No mérito, o IBAMA reproduz o 

pedido recursal ministerial de agregar à condenação recorrida o pagamento 

cumulativo de multa além de indenização pelos danos causados.

Contrarrazões apresentadas às fl s. 512-525.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial do IBAMA à fl . 406.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial do MPF à fl . 408.

Agravo em Recurso Especial às fl s. 443-456.

Contraminuta às fl s. 546-554.
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Despacho do Tribunal de origem que mantém a decisão agravada à fl . 447.

Parecer do Ministério Público pelo não provimento dos Recursos Especiais 

às fl s. 499-502.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Herman Benjamin (Relator): Os autos foram recebidos 

neste Gabinete em 26.5.2017.

Cuida-se de inconformismo com a decisão do Tribunal de origem que 

condenou os réus à reparação da área degradada e entendeu incabível condená-

los ao pagamento de indenização pecuniária, porque, no caso concreto, seria 

possível a reconstituição da área devastada.

Importante esclarecer que, na origem, trata-se de Ação Civil Pública 

movida pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA - a desfavor de Vilmar 

Geraldo, objetivando a recuperação de área degradada, com a apresentação de 

projeto de recuperação, observando-se exigências técnicas do IBAMA, bem 

como pagamento de indenização em dinheiro em razão dos danos causados 

ao patrimônio ecológico. Posteriormente, foram incluídos no polo passivo da 

demanda os atuais proprietários do imóvel no qual se localiza a área degradada 

( Jaime Francisco Müller e Marizete Bruno de Camargo Müller) além do 

Município de Angelina/SC.

Passa-se a analisar conjuntamente ambos os Recursos Especiais, pois, quanto ao 

mérito, possuem identidade.

De antemão, no que concerne à alegação de nulidade recursal trazida pelo 

IBAMA, constata-se que não se confi gura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 

Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.
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Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses dos ora recorrentes. Ressalte-se que a mera insatisfação com o 

conteúdo da decisão embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse 

não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 

contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos 

à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 

do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO RECORRIDO 

FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar 

o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em 

sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido sufi cientes 

para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 

revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/5/2009).

Logo, não se viabiliza o Especial pela indicada ausência de prestação 

jurisdicional, porquanto se verifi ca que a matéria em exame foi devidamente 

apresentada pelo acórdão do Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 

de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão dos 

recorrentes.

Doravante, envereda-se no exame de mérito, comum a ambos os Recursos 

Especiais, qual seja a discussão acerca da possibilidade de condenação dos réus, 

além da já imposta pena de reconstituição da área, também ao pagamento de 

indenização.

No caso, o acórdão recorrido consignou que deve ser feita a recuperação do 

bem ambiental violado, pelo que aplicável a indenização pleiteada somente em 

caráter secundário, no caso de excepcionalíssima hipótese de impossibilidade de 

cumprimento da recuperação do bem ambiental degradado.
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Destaca-se trecho do acórdão (fl . 339-344):

Por outro lado, improcede o pedido de condenação dos réus em indenização 

em pecúnia, pois sua fixação somente é possível quando se constate a 

impossibilidade de reconstituição parcial ou total da área degradada, o que não 

se verifi ca nos autos:

nas hipóteses em que a reconstituição é parcial ou totalmente impossível de 

ser realizada, principalmente em virtude da indisponibilidade de tecnologia para 

tanto, o dano ambiental material deve ser reparado por meio da indenização 

pecuniária (total ou parcialmente, conforme a dimensão da irreversibilidade do 

dano ambiental).

(SILVA, Américo Luís Martins da. Direito do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais, vol. 1, São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 740).

Por esse motivo, basta se condenem os réus ao pagamento das obrigações 

de fazer consistente na recuperação do meio ambiente, mediante a compra dos 

insumos necessários e à implementação do PRAD.

O que foi trazido nas razões de recurso não me parece sufi ciente para alterar o 

que foi decidido, mantendo-se o resultado do processo e não havendo motivos 

para reforma da sentença, inclusive com relação aos honorários advocatícios 

sucumbenciais.’

O decisum merece reforma.

A jurisprudência do STJ está fi rmada no sentido de que a necessidade de 

reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação das 

obrigações de fazer, não fazer e indenizar. Citam-se precedentes da Primeira e 

da Segunda Turmas:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO 

DE VEGETAÇÃO NATIVA (CERRADO) SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 

AMBIENTAL. DANOS CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, 

E 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981, E DO ART. 3º DA LEI 7.347/85. PRINCÍPIOS DA 

REPARAÇÃO INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. 

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA 

ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION 

AD PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL 

COLETIVO. ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN 

DUBIO PRO NATURA DA NORMA AMBIENTAL.

1. Cuidam os autos de ação civil pública proposta com o fito de obter 

responsabilização por danos ambientais causados pelo desmatamento de 

vegetação nativa (Cerrado). O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais consideraram provado o dano ambiental e condenaram o réu a 
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repará-lo; porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo dano 

ecológico pretérito e residual.

(...)

13. A jurisprudência do STJ está fi rmada no sentido da viabilidade, no âmbito 

da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de obrigações de fazer, de 

não fazer e de indenizar (REsp 1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no Ag 1.156.486/PR, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.4.2011; REsp 1.120.117/

AC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/

SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. 

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJ 17.10.2005; REsp 625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 

31.8.2006, entre outros).

14. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade, em 

tese, de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer e não 

fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, devolvendo-se os autos 

ao Tribunal de origem para que verifi que se, na hipótese, há dano indenizável e 

fi xe eventual quantum debeatur.

(REsp 1.198.727/MG. Ministro HERMAN BENJAMIN. SEGUNDA TURMA. DJe 

9/5/2013).

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA 

DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR 

QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA 

LEI 6.938/81, ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 

constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 4º), 

está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da 

reparação integral. Deles decorrem, para os destinatários (Estado e comunidade), 

deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais, 

positivas e negativas (fazer e não fazer), bem como de pagar quantia (indenização 

dos danos insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se 

excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.

2. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a 

tutela ao meio ambiente (CF, art. 129, III). Como todo instrumento, submete-

se ao princípio da adequação, a signifi car que deve ter aptidão sufi ciente para 

operacionalizar, no plano jurisdicional, a devida e integral proteção do direito 

material. Somente assim será instrumento adequado e útil.



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

256

3. É por isso que, na interpretação do art. 3º da Lei 7.347/85 (“A ação civil poderá 

ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 

fazer ou não fazer”), a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de 

adição (permitindo, com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio 

ambiente) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública 

instrumento inadequado a seus fins). É conclusão imposta, outrossim, por 

interpretação sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do 

Código de Defesa do Consumidor (“Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses 

protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de 

propiciar sua adequada e efetiva tutela.”) e, ainda, pelo art. 25 da Lei 8.625/1993, 

segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o inquérito civil e a 

ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção e reparação dos 

danos causados ao meio ambiente (...)”.

4. Exigir, para cada espécie de prestação, uma ação civil pública autônoma, 

além de atentar contra os princípios da instrumentalidade e da economia 

processual, ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias para demandas 

semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e com 

fi nalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam os 

pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa. A proibição 

de cumular pedidos dessa natureza não existe no procedimento comum, e não 

teria sentido negar à ação civil pública, criada especialmente como alternativa 

para melhor viabilizar a tutela dos direitos difusos, o que se permite, pela via 

ordinária, para a tutela de todo e qualquer outro direito.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido

(REsp 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005, p. 179).

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA TUTELA 

DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR 

QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA 

LEI 6.938/81, ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. A Lei n. 7.347/85, em seu art. 5º, autoriza a propositura de ações civis públicas 

por associações que incluam entre suas fi nalidades institucionais, a proteção 

ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.

2. O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 

constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 4º), 

está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da 

reparação integral.
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3. Deveras, decorrem para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 

obrigações de variada natureza, comportando prestações pessoais, positivas e 

negativas (fazer e não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos 

insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se excluem, 

mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.

4. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a propiciar a 

tutela ao meio ambiente (CF, art. 129, III) e submete-se ao princípio da 

adequação, a signifi car que deve ter aptidão sufi ciente para operacionalizar, no 

plano jurisdicional, a devida e integral proteção do direito material, a fi m de ser 

instrumento adequado e útil.

5. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 (“A ação civil poderá ter por objeto 

a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não 

fazer”), a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, 

com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não o de 

alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento inadequado 

a seus fi ns).

6. Interpretação sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 

83 do Código de Defesa do Consumidor (“Art. 83. Para a defesa dos direitos e 

interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações 

capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.”) bem como o art. 25 da Lei 

8.625/1993, segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção 

e reparação dos danos causados ao meio ambiente (...)”.

7. A exigência para cada espécie de prestação, da propositura de uma ação 

civil pública autônoma, além de atentar contra os princípios da instrumentalidade 

e da economia processual, ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias 

para demandas semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma causa de 

pedir e com fi nalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante 

seriam os pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa.

8. Ademais, a proibição de cumular pedidos dessa natureza não encontra 

sustentáculo nas regras do procedimento comum, restando ilógico negar à ação 

civil pública, criada especialmente como alternativa para melhor viabilizar a tutela 

dos direitos difusos, o que se permite, pela via ordinária, para a tutela de todo e 

qualquer outro direito.

9. Recurso especial desprovido 

(REsp 625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, p. 203).

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, 

DE NÃO FAZER E DE PAGAR. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA DA CR/88, DAS LEIS N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE 
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DOS PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO 

INTEGRAL.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 

levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 

as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 

obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 

ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.

2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira abrangente e sistemática 

com a Constituição da República, com as Leis n. 6.938/81 e 8.625/93 e com o 

Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fi m de permitir a tutela integral do 

meio ambiente, com possibilidade de cumulação de obrigações de fazer, não fazer 

e pagar. Precedentes.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido

(REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 10.9.2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS 

EM SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. DANO AMBIENTAL. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 47 DO 

CPC. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Incensurável o acórdão recorrido ao concluir pela possibilidade da 

cumulação das obrigações de fazer, não fazer e pagar em sede de ação civil 

pública, afastando a insurgência recursal, no ponto, tendo em vista a incidência 

da Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos interpostos pela alínea a.

(...)

3. Agravo regimental não provido

(AgRg nos EDcl no Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe 27.4.2011).

Conclusão

In casu, a violação dos dispositivos legais smostra-se evidente porque o 

acórdão recorrido negou a possibilidade de cumular a reparação específi ca já 

determinada com a indenização pecuniária pretendida pelo Ministério Público 

e IBAMA. Nesse ponto, evidente o antagonismo entre a posição do Tribunal 

de Justiça de origem e a do STJ, que, nas demandas ambientais, admite, sim, a 

condenação, simultânea e agregadamente, em obrigação de fazer, de não fazer e 

de indenizar: uma típica obrigação cumulativa ou conjuntiva.



SÚMULAS - PRECEDENTES

RSSTJ, a. 11, (48): 245-259, junho 2019 259

Sem embargo do êxito recursal nesse ponto, o apelo somente pode ser 

provido em parte, tendo em vista não caber ao STJ, como regra, perquirir a 

existência de dano no caso concreto – análise que esbarra, afastadas situações 

excepcionais, na Súmula 7/STJ. Tal juízo fático é de competência das instâncias 

de origem, diante da prova carreada aos autos.

Ao lume do exposto, dá-se parcial provimento aos Recursos Especiais do 

IBAMA e do MPF para reconhecer a possibilidade, em tese, de cumulação de 

indenização pecuniária com as obrigações de fazer e de não fazer voltadas à 

recomposição in natura do bem lesado, com a devolução dos autos ao Tribunal 

a quo para que verifi que se, na hipótese, há dano indenizável e fi xe o eventual 

quantum debeatur.

É o voto.




